
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

GAB. DES. JOSÉ RICARDO PORTO

ACÓRDÃO
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0044679-30.2008.815.2001.
Relator :Dr. Gustavo Leite Urquiza, Juiz de Direito convocado para
                                   substituir o Exmo. Des. José Ricardo Porto.
Embargante :Ford Motor Company Brasil Ltda - Divisão Troller.
Advogado    :Celso de Faria Monteiro (OAB/PB 21.221-A).
Embargada :Maria de Fátima Marinho Arnaud.
Advogado    :Benedito José da Nóbrega Vasconcelos (OAB/PB 5.679).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.  VÍCIOS  ELENCADOS NO
ART.  1.022  DO  NOVO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
OMISSÃO.  OBSCURIDADE.  CONTRADIÇÃO.
INEXISTÊNCIA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA APRECIADA.
NOVO JULGAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO QUE
ENFOCOU  MATÉRIA  SUFICIENTE  PARA  DIRIMIR  A
CONTROVÉRSIA  TRAZIDA  AOS  AUTOS.
DESNECESSIDADE DE DELIBERAÇÃO ACERCA DE TODOS
OS  FUNDAMENTOS  ALEGADOS  PELAS  PARTES.
REJEIÇÃO DA SÚPLICA ACLARATÓRIA.

-  É  de  se  rejeitar  embargos  de  declaração  que  visam  rediscutir  a
matéria  julgada,  quando  inexiste  qualquer  eiva  de  omissão,
obscuridade ou contradição, porventura apontada.

- “Tendo encontrado motivação suficiente, não fica o órgão julgador
obrigado a responder, um a um, todos os questionamentos suscitados
pelas  partes,  mormente  se  notório  seu  caráter  de  infringência  do
julgado.” (STJ. AgRg no REsp 1362011 / SC. Rel. Min. Napoleão
Nunes Maia Filho. J. em 03/02/2015).

-  Mesmo nos embargos com objetivo de buscar  as vias  Especial  e
Extraordinária,  devem  ficar  demonstrados  as  figuras  elencadas  no
dispositivo 1.022 do novo Código de Processo Civil e, por construção
pretoriana  integrativa,  a  hipótese  de  erro  material,  sob  pena  de
rejeição.

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima referenciados.

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de
Justiça  da  Paraíba,  à unanimidade  de  votos,  REJEITAR  OS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.



Embargos de Declaração nº 0044679-30.2008.815.2001

RELATÓRIO

Maria  de  Fátima  Marinho  Arnaud,  devidamente  qualificada  nos  autos,
moveu   “Ação  de  Obrigação  de  Fazer  em  Virtude  de  Vício  do  Produto  e  Pedido  de
Antecipação de Tutela c/c Reparação de Danos”, contra Ford Motor Company Brasil Ltda –
Divisão Troller e Orient Distribuidora de Veículo e Peças Ltda,  igualmente identificadas, em
virtude de supostos danos causados pela venda de veículo com defeito,  objetivando, ao final,  a
entrega  de  um automóvel  novo  em perfeitas  condições  de  uso  e  de  igual  valor,  bem como  a
condenação da promovida em danos extrapatrimoniais.

Com  o  advento  da  sentença  (fls.  426/432),  o  juiz  a  quo decidiu  pela
procedência,  em parte,  dos pedidos,  condenando a demandada,  ora apelante,  a substituir  o bem
defeituoso por outro da mesma espécie,  sendo 01 (um) automóvel Troller,  modelo T4 TDI 3.0,
Diesel,  zero  quilômetro,  no  prazo  de  30  (trinta)  dias  a  contar  da  intimação  pessoal  de  seu
representante legal, destacando que o referido automóvel deverá ser disponibilizado em favor da
autora, MARIA DE FÁTIMA MARINHO ARNAUD, em concessionária mais próxima de sua
residência, sob pena de pagamento de multa diária de R$ 1.000,00 (mil reais), limitada ao
valor de mercado do bem acima indicado, bem como pagar a título de danos morais, o valor
de R$ 10.000,00 (dez mil reais).

Às fls. 191/204, a Ford Motor Company Brasil Ltda – Divisão Troller apelou,
aduzindo  que  o  laudo  pericial  constante  do  encarte  processual  é  inconclusivo,  bem como  não
ocorreu ato ilícito, mas exercício regular do direito de reparar o veículo na oficina autorizada.

Argumenta presente a responsabilidade da Orient Distribuidora de Veículos e
Peças (em face da qual os pedidos foram julgados improcedentes na sentença) e que o vício de
fabricação do veículo não restou comprovado.

Defende, ainda, a impossibilidade de rescisão do contrato e de restituição do
valor do automóvel, bem como de inexistência de automóvel que possa substituir aquele que é o
objeto da demanda.

Por último, quanto aos abalos psíquicos, argumentou a inocorrência de dano
psicológico, eis que o bem fora entregue em perfeito estado de uso. Caso a tese irresignatória não
prospere, pugnou pela minoração do valor indenizatório, bem como da multa diária arbitrada.

Contrarrazões apresentadas e encartadas às fls. 480/487, a autora suscitou as
preliminares  de insuficiência  de preparo e de defeito  de representação,  visto que os causídicos
subscritores da apelação não se encontrariam habilitados.

Este Relator determinou a intimação da parte promovida para que regularize a
representatividade processual, sob pena de não conhecimento do recurso (fls. 498).

A empresa promovida juntou instrumentos procuratórios (fls. 502/504).

Processo enviado ao Núcleo de Conciliação deste Tribunal, a fim de se tentar a
composição amigável entre as partes, a qual restou frustrada (vide termo às fls. 536).

2
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Às fls.  544/557,  a  Orient  Distribuidora  de  Veículos  e  Peças  Ltda,  ofertou
contrarrazões,  aduzindo,  em  síntese,  que  a  responsabilidade  de  reparação  recai  sobre  a  outra
demandada. 

Petição  da  promovente  (fls.  565/568),  alegando  que  não  há  vício  de
representação  em razão  de  que  a  advogada  que  substabeleceu  poderes  para  os  subscritores  da
apelação não teria poderes para atuar, senão no foro das cidades de São Paulo e São Bernado do
Campo.

Cota ministerial requerendo a conversão do julgamento em diligência para que
se verifique se o valor do preparo foi corretamente adimplido (fls. 585/586).

Mais uma vez este Relator determinou a remessa dos autos à Distribuição do
Fórum Cível da Capital, a fim de que se certificasse a suficiência, ou não, do preparo do apelo (fls.
588).

Certidão atestando a suficiência do preparo recursal (fls. 590).

Instada a se manifestar, a D. Procuradoria de Justiça, às fls. 595/599, opinou
pelo não acolhimento das preliminares e, no mérito,  deixou de emitir parecer, por não vislumbrar
interesse público na hipótese em exame.

A Primeira Câmara Especializada Cível desta Corte,  à unanimidade de
votos, rejeitou as preliminares suscitadas e desproveu o apelo (fls. 604/611v), consignando, ao
final,  que  “na  forma  debatida  durante  a  sessão  de  julgamento,  substituo  a  obrigação  de
devolução do bem pela restituição da quantia dispendida na sua aquisição, nos termos expostos
na presente deliberação” - fls. 611v.

Inconformado, o apelante opôs Embargos de Declaração em face da decisão
colegiada acima declinada, apontando omissões no julgado.

Para tanto, proclama que o acórdão, ao substituir a obrigação de fornecimento
de um novo veículo pela restituição em dinheiro, deixou de determinar a devolução do automóvel à
Ford, bem como de toda documentação. 

Logo em seguida, destaca que o decisum colegiado também não especificou o
termo inicial da atualização monetária do valor que deve ser restituído à autora.

Ao  final,  após  mencionar  que  tais  pontos  merecem  ser  levados  em
consideração, pugna pelo acolhimento dos aclaratórios corrigindo os vícios acima elencados – fls.
613/619.

Contrarrazões aos declaratórios – fls. 625/626.

Petição  atravessada  pela  Orient  Distribuidora  de  Veículos  e  Peças  Ltda,
noticiando que o veículo objeto desta demanda encontra-se naquela concessionária – fls. 633.

Em breve resumo, é o relatório.
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VOTO

Conforme visto, o apelante, ora embargante, apresentou os presentes embargos
de declaratórios defendendo, em síntese, que o decisum colegiado incorreu nas omissões elencadas
no relatório.

Pois bem, como é cediço,  é desnecessário que esta Corte responda a todos os
questionamentos  da  parte,  quando  o  acórdão enfoca  a  fundamentação  que  entende  adequada  e
necessária para o deslinde da questão.

É esse o entendimento do Superior Tribunal de Justiça:

“AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.
ART.  535  DO CPC:  INEXISTÊNCIA  DE OMISSÃO.  TRIBUTÁRIO.  TCFA
RELATIVA AO 4o. TRIMESTRE DE 2003, COM VENCIMENTO NO 5o. DIA
ÚTIL  DO  MÊS  DE  JANEIRO  DO  ANO  SEGUINTE.  LANÇAMENTO.
DECADÊNCIA. ART. 173, I DO CTN: CONTAGEM DO QUINQUÊNIO A
PARTIR DO 1o.  DIA DO EXERCÍCIO SEGUINTE ÀQUELE EM QUE O
LANÇAMENTO  PODERIA  TER  SIDO  EFETUADO.  PRECEDENTES.
DECADÊNCIA  NÃO  VERIFICADA.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1.   Trata-se, na origem, de demanda que objetiva a declaração da decadência
do direito do IBAMA de constituir o crédito tributário relativo à TCFA (Taxa
de Controle e Fiscalização Ambiental) devida no quarto trimestre de 2003.
2.    A alegada violação ao art.  535 do CPC não ocorreu,  pois  a  lide  foi
fundamentadamente  resolvida  nos  limites  propostos.  As  questões  postas  a
debate  foram  decididas  com  clareza,  não  se  justificando  o  manejo  dos
Embargos de Declaração. Ademais, o julgamento diverso do pretendido não
implica  ofensa  à  norma  ora  invocada.  Tendo  encontrado  motivação
suficiente, não fica o órgão julgador obrigado a responder, um a um, todos
os questionamentos suscitados pelas partes, mormente se notório seu caráter
de infringência do julgado. Precedente: EDcl no AgRg no AREsp 233.505/RS,
Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 12.12.2013.
3.    O crédito  tributário  em questão se refere à TCFA relativa  ao quarto
trimestre de 2003, cujo pagamento poderia ter sido efetuado até o quinto dia
útil do mês de janeiro seguinte. Sendo assim, caso não efetuado o pagamento,
o Fisco poderia lançar o tributo enquanto não ocorrida a decadência, cujo
prazo tem início a contar do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que
o lançamento poderia ter sido efetuado, ou seja, no caso, 1o. de janeiro de
2005, de modo que, realizado o lançamento em 06.04.2009, constata-se não
haver  sido alcançado  pela  decadência.  Nesse  sentido:  Resp.  1.241.735/SC,
Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 04.05.2011, e Resp. 1.242.791/SC, Rel.
Min.  MAURO  CAMPBELL  MARQUES,  DJe  17.08.2011.  4.    Agravo
Regimental  desprovido.”  (STJ.  AgRg  no  REsp  1362011  /  SC.  Rel.  Min.
Napoleão Nunes Maia Filho. J. em 03/02/2015). Grifei.

Quanto ao termo inicial da correção monetária da restituição do valor referente
ao veículo objeto da ação, o acórdão não foi omisso, vejamos:
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“Dito  isso,  pelas  razões  acima  expostas,  as  quais  passam  a  fazer  parte
integrante de acórdão, substituo a devolução do veículo pela restituição da
quantia dispendida na sua aquisição, devidamente atualizada pelo INPC até a
data do efetivo pagamento, ficando prejudicadas as astreintes em razão da
substituição da obrigação.” - fls. 611v.

Pela leitura do trecho acima referido, restou evidente que a quantia dispendida
com o automóvel deve ser atualizada a partir de sua aquisição, pelo INPC, até a data de efetivo
pagamento.

No tocante ao outro ponto levantado nos aclaratórios, é evidente que o carro e
toda a sua documentação deve ser entregue ao embargante, porém, o momento adequado para a sua
efetivação é a fase de cumprimento de sentença, oportunidade na qual será executado o valor a ser
restituído pela embargante.

Ora, se a empresa ora suplicante ainda não cumpriu com a sua obrigação de
restituir o  quantum devido à autora quanto ao prejuízo material, a mesma não pode exigir, nesta
oportunidade, a devolução do veículo e seus documentos. 

Diante todo o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É como voto.

Presidiu a sessão a Excelentíssima Desembargadora Maria de Fátima Moraes
Bezerra Cavalcanti. Participaram do julgamento, além do relator, Excelentíssimo Dr. Gustavo Leite
Urquiza (Juiz convocado em substituição ao Exmo. Des. José Ricardo Porto),  o Excelentíssimo
Desembargador Leandro dos Santos, e a Excelentíssima Desembargadora Maria de Fátima Moraes
Bezerra Cavalcanti.

Presente à sessão a representante do Ministério Público, Dr. Herbert Douglas
Targino, Procurador de Justiça.

 Sala  de Sessões da Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador  Mário Moacyr
Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 21 de novembro de
2017.

 
Gustavo Leite Urquiza

JUIZ DE DIREITO CONVOCADO

J/08 
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